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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO ENQUANTO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL 2, coletânea de 
vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e criminologia; 
estudos em direito do trabalho; e estudos sobre a justiça e seu funcionamento.

Estudos em direito penal e criminologia traz análises sobre descriminalização do 
aborto, estado de exceção, teoria da coculpabilidade do estado infrator, segurança, legítima 
defesa, crime organizado, presídios, revista vexatória, humanização das penas, estado de 
necessidade, prova ilícita pro reo e direito ao esquecimento.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam 
sobre trabalho infantil, sindicato, princípio da unicidade sindical, uberização e métodos 
alternativos de solução de conflitos.

No terceiro momento, estudos sobre a justiça e seu funcionamento, temos leituras 
sobre a justiça cível e sobre a justiça eleitoral.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Na construção social do país, foi 
possível observar uma evolução jurídica quanto ao 
julgamento de crimes cometidos contra a mulher. 
Enquanto no Período Colonial as Ordenações 
Filipinas permitiam que maridos assassinassem 
mulheres que cometessem adultério em nome de 
sua honra, atualmente o Código Penal Brasileiro 
possui a Lei Maria da Penha, responsável por 
assegurar os direitos das mulheres e aplicar 
medidas protetivas em caso de agressão, assim 
como a Lei do Feminicídio, que, em tese, garante 
que o julgamento de homicídios de mulheres seja 
mais rigoroso. O presente capítulo tem o objetivo 
de apresentar o histórico da legislação referente 
aos crimes passionais e a evolução histórica para 
a garantia da proteção dos direitos das mulheres. 
PALAVRAS-CHAVE: Violência contra a mulher; 
crimes passionais; feminicídio.

CRIMES OF PASSION: BACKGROUND 
HISTORY IN TRAINING AND BRAZILIAN 

SOCIETY DEVELOPMENT
ABSTRACT: In the social construction of the 

country, it was possible to observe a legal 
evolution regarding the trial of crimes committed 
against women. While in the Colonial Period 
the Philippine Ordinances allowed husbands to 
murder women who committed adultery in the 
name of their honor, currently the Brazilian Penal 
Code has the Maria da Penha Law, responsible for 
ensuring women’s rights and applying protective 
measures in the event of aggression, as well as 
such as the Feminicide Law, which, in theory, 
ensures that the trial of homicides of women is 
more rigorous. The purpose of this chapter is 
to present the history of legislation related to 
crimes of passion and the historical evolution to 
guarantee the protection of women’s rights.
KEYWORDS: Violence against women; crimes of 
passion; feminicide.

INTRODUÇÃO
Apesar de muitos avanços conquistados 

acerca dos direitos das mulheres, favorecendo 
com que estas ocupem diferentes espaços 
e não mais seja possível definir de maneira 
limitada qual é o papel da mulher, a condição 
de “ser mulher” ainda é a justificativa para que 
sejam vítimas de diversas violências. Dados do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2018), 
apontam que foram registrados, no ano de 
2017, 4.473 homicídios dolosos de mulheres. 
Segundo a ONU, cerca de 5 mil mulheres são 
assassinadas, por ano, em nome da honra. 

Lelis e Cavalcante (2016) afirmam 
que a violência contra a mulher é inerente ao 
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comportamento humano, visto que o mesmo perpassa gerações e se atualiza de diversas 
formas com o passar do tempo. Os autores acrescentam que, desde a infância, valores 
específicos são determinados de forma diferente para meninos e meninas: enquanto 
meninos são incentivados a ter comportamentos agressivos, auto afirmativos e uma 
sexualidade precoce, meninas são ensinadas a desenvolver comportamentos submissos e 
cuidar para que sua reputação não seja manchada. 

Ainda tratando de definições de papéis, Lins (2015) aponta que as questões 
relacionadas ao sexo e ao prazer permanecem relacionadas à masculinidade, enquanto 
as questões afetivas e a sexualidade privada estão relacionadas ao feminino. Desta forma, 
espera-se que a mulher viva sua sexualidade com resguardo e pudor, enquanto o homem 
“tem o direito” de expor suas fantasias e aventuras sexuais. Quando a mulher transgride 
esse modelo previsto, é alvo de comentários preconceituosos e ataques pessoais, como se 
a mesma não possuísse os mesmos direitos que indivíduos do sexo masculino. Conforme 
Lelis e Cavalcante (2016), as construções acerca de papeis de gênero tendem a limitar 
a potencialidade dos indivíduos, contribuindo para a criação de rótulos e limitando as 
potencialidades dos indivíduos no meio social. 

Ideias sobre as definições de papéis certamente interferem nos relacionamentos 
amorosos, pois a partir delas são desenvolvidas expectativas com relação aos 
comportamentos do parceiro e a dinâmica do casal. Datilio (2011) aponta que homem e 
mulher desenvolvem desde a infância diferentes crenças acerca da sua representação de 
papeis. Algumas das crenças são transgeracionais, visto que são aprendidas a partir da 
observação de modelos familiares, isto é, pais, mães ou outros cuidadores. Na vida adulta, 
estas crenças são incorporadas pelos indivíduos em seus próprios relacionamentos. 
Quando as crenças não são compartilhadas pelos parceiros, é possível que surjam conflitos 
em seu relacionamento amoroso. 

A resolução dos conflitos, entretanto, depende do bom relacionamento entre 
os parceiros, assim como da habilidade de comunicação entre eles estabelecida. Essa 
resolução pode ocorrer de diversas maneiras adaptativas, por exemplo, a partir de diálogo 
no âmbito privado do casal ou a busca de intervenção terapêutica. Muitas vezes, entretanto, 
um dos membros do casal busca uma resolução não adaptativa, causando prejuízos para 
o parceiro e para o relacionamento em sua totalidade. A violência contra a mulher pode ser 
analisada como uma resolução desadaptativa quando esta ocorre tendo como justificativa 
a insatisfação com o comportamento emitido pela mulher. 

CRIMES PASSIONAIS: HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
Consoante Eluf (2003), os crimes passionais, no âmbito jurídico, são delitos cometidos 

na esfera de relacionamentos amorosos ou sexuais, onde o agressor comete o crime tendo 
como principal justificativa a paixão, existindo, entretanto, diversas outras motivações 
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relacionadas a sentimentos negativos. A autora questiona o uso da “paixão” como principal 
justificativa, pois remete a ideia do homicídio como um ato nobre realizado pelo agressor 
por não conseguir conviver sem sua amada. Ao analisar os casos, percebe-se que o ato 
não pode ser justificado por sentimentos de amor, mas sim por sentimentos opostos como 
ódio, sentimento de posse, ciúmes e frustração pelo insucesso do relacionamento. O 
discurso comumente compartilhado pelos agressores é “Se não é minha, não será de mais 
ninguém”. A percepção da impossibilidade de manter a mulher sob o seu domínio acarreta 
no parceiro o desejo de por fim a vida da vítima, mesmo sabendo que esta não mais 
poderá ser “sua”. A existência deste tipo de crime ainda na atualidade está relacionada ao 
desenvolvimento machista e patriarcal da sociedade brasileira, que coloca a mulher em um 
papel inferior desde a formação do país. 

No Período Colonial, o Brasil respondia a legislação portuguesa, chamada 
Ordenações Filipinas. Segundo Sosa (2012), apesar da ausência de legislação específica 
para os crimes passionais, as Ordenações Filipinas possuíam um artigo que permitia a 
vingança privada em casos de adultério:  “(...) achando o homem casado sua mulher em 
adultério, licitamente poderá matar a ela como o adúltero, salvo se o marido for peão, e o 
adúltero fidalgo, ou nosso Desembargador, ou pessoa de maior qualidade” (CORRÊA,1981. 
p.15 apud SOSA, 2012). 

Esta legislação, portanto, permitia que a mulher sofresse uma punição por exercer 
um comportamento diferente do que era aprovado socialmente. Ao cometer o crime, 
portanto, o homem estaria “limpando” sua imagem. A honra do homem estaria diretamente 
entrelaçada ao comportamento de sua parceira: caso a mulher exercesse os papeis que 
lhe cabiam, o homem seria honrado, caso contrário, perderia sua honra e deveria recuperá-
la de forma violenta. É importante salientar que, caso o marido cometesse o adultério, a 
mulher não possuiria o direito de matá-lo, cabendo a ela apenas aceitar sua condição. A 
partir disso, é possível perceber que desigualdades justificadas por questões de gênero 
sempre existiram em nosso país. 

O Primeiro Código Penal brasileiro foi constituído apenas durante o Primeiro 
Reinado, em 1830. Nesta legislação, houve mudança quanto à penalidade anteriormente 
aplicada a casos de adultério. A mulher considerada adúltera não mais receberia a “pena 
de morte” de seu cônjuge, mas cumpriria sua pena em regime fechado. Além disso, homens 
que cometessem adultério receberiam a mesma penalidade:

Art. 250. A mulher casada, que commetter adulterio, será punida com a pena 
de prisão com trabalho por um a três annos. A mesma pena se imporá neste 
caso ao adultero. 

Art. 251. O homem casado, que tiver concubina, teúda, e manteúda, será 
punido com as penas do artigo antecedente. (BRASIL, 1830, on-line).

O primeiro Código Penal do país, portanto, previa que os homens que cometessem 
o crime de homicídio em casos de adultério poderiam ter sua pena reduzida ou até mesmo 
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serem inocentados do crime cometido. Em 1940, a legislação sofreu alterações, dando 
origem ao Código Penal que ainda é vigente no país, e o adultério deixou de ser considerado 
um crime. Também neste período histórico as mulheres conquistaram avanços na garantia 
de seus direitos, como, por exemplo, direito ao voto e a inserção na indústria. A população 
feminina, portanto, passa a ocupar novos espaços e caminha na busca da igualdade entre 
os gêneros. 

Conforme Eluf (2003), a alteração realizada no código penal foi desaprovada pelos 
advogados de defesa dos agressores, que buscavam alternativas para inocentar ou atenuar 
a pena de seus clientes. Um dos mecanismos era o artigo relacionado à violenta emoção. 
Caso fosse provado que o indivíduo cometeu o homicídio por conta de forte emoção, isto é, 
caso o indivíduo estivesse com a alteração do estado normal de seus sentidos, sua pena 
poderia ser atenuada: 

§ 1°- Se o agente comente o crime impelido por motivo de relevante valor 
social ou moral, ou sob domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta 
provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço. 
(BRASIL, 1940). 

Entretanto, consoante Delarmelina (2015), este privilégio não era considerado 
pelo júri com tanta frequência visto que, nos casos de homicídios passionais, o crime era 
premeditado em grande parte das vezes, mostrando que o homicida havia articulado o 
crime e planejado sua execução, havendo, portanto, contradição com a ideia de violenta 
emoção. 

Em virtude disto, nasceu a tese de Legítima Defesa da Honra e Dignidade. Ela 
retomava a construção de que a conduta inapropriada da mulher fazia com que o homem 
perdesse sua honra e, a fim de recuperá-la, este agira de forma violenta para com a mulher, 
chegando ao ponto de tirar-lhe a vida. A tese de legítima defesa da honra ganhou aderência 
devido à influência da cultura patriarcal não apenas no âmbito social, mas também no âmbito 
jurídico. Tendo sua ascensão em um período onde o júri era formado exclusivamente por 
homens, o julgamento se confundia entre a legislação do Código Penal e questões morais 
atribuídas à conduta do agressor e da vítima. A concepção de que o papel esperado para 
a mulher envolve submissão, dedicação ao lar e ao cônjuge, pudor e fidelidade faziam 
com que as vítimas, anteriormente violentadas, fossem desvalorizadas e julgadas mesmo 
depois de sua morte. 

Na década de 70, o emblemático caso do assassinato de Ângela Diniz foi importante 
para a mudança deste cenário. Ângela Diniz era uma socialite cuja vida estivera sempre nos 
holofotes. Conhecida como “Pantera de Minas”, Ângela não se enquadrava nos padrões 
de comportamento esperados para uma mulher, tendo sua vida marcada por alguns ditos 
escândalos, como o divórcio e a prisão por porte de drogas. Em 1976, Ângela se envolvera 
com Doca Street, um homem da alta sociedade paulista. Apaixonados, decidiram morar 
juntos. Quatro meses depois, Ângela decidiu expulsar Doca da casa onde moravam juntos 
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em Búzios. Insatisfeito com a decisão de Ângela, Doca decidiu retornar a casa e disparou 
três tiros contra a ex-namorada. Segundo depoimentos de pessoas próximas, Doca era 
considerado um homem agressivo e possessivo, que constantemente se desentendia com 
a vítima por conta de seu comportamento dito liberal. 

O processo de julgamento foi extremamente conturbado. A defesa utilizava 
informações sobre a conduta de Ângela para reforçar a tese de legítima defesa da honra. 
Doca afirmava que a motivação do crime fora passional, citando o envolvimento de Ângela 
com outra mulher enquanto estavam namorando. Considerada libertina pelos membros 
que formavam o júri, o assassinato de Ângela, portanto, era justificável, e a sentença 
aplicada a Doca foi de dois anos de prisão. O caso gerou grande comoção e o movimento 
feminista, junto a outros setores da população, iniciou a campanha “Quem ama não mata”, 
reivindicando aplicação de penas mais rígidas nos casos de violência contra a mulher. Dois 
anos depois, Doca Street foi réu de um novo julgamento e foi condenado a quinze anos 
de reclusão devido ao crime de homicídio qualificado (ELUF, 2003). A partir disto, a tese 
de legítima defesa da honra perdeu parte de sua força, fazendo com que os homicídios 
de mulheres fossem julgados com mais seriedade, independente de questões morais. O 
Código Penal, entretanto, ainda não possuía leis específicas que garantissem proteção a 
mulheres vítimas de violência por conta da desigualdade de gênero. 

Apenas em 2006 foi sancionada a Lei nº. 11.340, denominada Lei Maria da Penha, 
que estabelecia novos mecanismos de enfrentamento a violência contra a mulher. A lei não 
possui apenas caráter punitivo em casos em que a violência foi culminada, mas contempla 
a criação de uma rede de apoio por meio da implementação de Delegacias de Atendimento 
Especializado a Mulher e Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher: 

Art. 3o Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo 
dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à 
cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 

§ 1o O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos 
humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares 
no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 2006). 

Um importante mecanismo de proteção assegurado pela Lei Maria da Penha 
é o estabelecimento de medidas protetivas de urgência. Em casos em que a mulher se 
encontra em risco imediato, mediante o boletim de ocorrência, a mulher tem o direito de 
medidas como afastamento do agressor do ambiente familiar, suspensão do porte de 
armas do agressor, medidas de restrição de aproximação, entre diversas outras, que visam 
prevenir novos casos de violência. Doze anos após a implementação da lei, ainda existem 
dificuldades na efetividade de sua aplicação no âmbito jurídico. 

Segundo o Ministério da Justiça (2015), um dos problemas para a aplicação da Lei 
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11.340 é o despreparo dos profissionais do direito para compreender os mecanismos da lei 
em questão e aplicá-la nos casos de violência contra a mulher. Além disso, existe também 
a dificuldade em compreender que a efetividade depende da articulação da rede para que 
o trabalho protetivo seja realizado pelos órgãos competentes. O Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (2015), em seu estudo de análise sobre a efetividade da Lei Maria 
da Penha, aponta que a heterogeneidade dentre os efeitos observados também se deve 
ao fato de que os serviços protetivos não foram implementados de forma homogênea nas 
regiões do território nacional, apesar do seu alcance. Diversas regiões, por exemplo, ainda 
não possuem Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher. O ato de realizar a 
denúncia contra o agressor já é perpassado por diversas dificuldades. Quando o Estado 
não garante o direito da mulher de receber atendimento diferenciado no espaço propicio, 
com profissionais capacitados para atender a especificidade desta demanda, é possível 
que a mulher recue e continue exposta a situações de violência, que podem ser fatais. 

Assumindo a responsabilidade de criar políticas públicas a fim de combater a 
violência contra a mulher, o Brasil é o único país da América Latina que aderiu a todos os 
14 tratados internacionais voltados para a garantia dos direitos das mulheres (Ministério da 
Justiça, 2015). Além disso, o Brasil foi o 15º dentre os países a criar uma lei específica com 
relação ao homicídio de mulheres. 

No ano de 2015 foi sancionada a lei 13.104, conhecida como Lei do Feminicídio, 
que classifica o homicídio de mulheres como crime hediondo. Considera-se feminicídio 
quando a agressão envolve violência doméstica e familiar, ou quando a justificativa do 
crime é relacionada ao desprezo ou discriminação à condição de mulher. Uma lei específica 
para julgar os casos de homicídios de mulheres é importante por conta das especificidades 
relacionadas a crimes contra esta população. Entretanto, é importante salientar que a Lei 
do Feminicídio não possui caráter preventivo, isto é, não estabelece estratégias e políticas 
para que as disparidades de gênero sejam reduzida, mas intervém apenas quando a 
violência contra a mulher atingiu o seu auge. 

É importante salientar que os relacionamentos afetivos que culminam no homicídio 
feminino são marcados por um histórico de violência. O crime passional é o último estágio 
de um ciclo de violência que não foi interrompido, e esse ciclo tende a ser desconsiderado 
nos processos de julgamento de casos de feminicídio (Ministério da Justiça, 2015). O 
julgamento dos crimes de feminicídio muitas vezes ocorre de forma descontextualizada 
de fatores importantes do histórico do relacionamento que auxiliam a compreender o 
feminicídio passional como um crime com características diretamente ligadas a questões 
de gênero.
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